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constitucional. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 10.882/19. MUNICÍPIO DE LAJEADO. TRÂNsITO. e INICIATIVA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE.

É de exclusiva competência do Chefe do Poder Executivo Municipal a iniciativa quanto a leis regulando o trânsito em vias públicas, por competir ao Prefeito a administração dos bens públicos municipais.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083594887 (Nº CNJ: 0331397-33.2019.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO 


	PROPONENTE

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE LAJEADO 


	REQUERIDA

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES (PRESIDENTE), DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO, DES. SYLVIO BAPTISTA NETO, DES. RUI PORTANOVA, DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL, DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, DES. IVAN LEOMAR BRUXEL,  DES. NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO, DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, DES. GUINTHER SPODE, DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO, DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA, DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD, DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY, DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, DES. NEY WIEDEMANN NETO, DES. EDUARDO UHLEIN, DES. ÍCARO CARVALHO DE BEM OSÓRIO, E DES.ª LIZETE ANDREIS SEBBEN.
Porto Alegre, 30 de abril de 2020.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

Relator.

RELATÓRIO
Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – Parto da síntese lançada na decisão inaugural que proferi:

“O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAJEADO propõe ação direta de inconstitucionalidade em face dos artigos 1º a 7º, da Lei Municipal nº 10.882, de 04 de setembro de 2019, oriunda de iniciativa legislativa, dispondo sobre a circulação de veículos de tração animal no âmbito municipal, propondo vícios formal e material.

Quanto ao primeiro, lembrando artigos 8º e 10 da CE/89, sustenta agressão à iniciativa privativa do Prefeito Municipal, em descompasso com o art. 60, II, bem como art. 82, II e VII, ambos da Carta Estadual, uma vez que ingressa no âmbito da estruturação e atribuições das secretarias e órgãos da Administração Pública, impondo novas atribuições de fiscalização e aplicação de sanções pelos servidores do Poder Executivo, remetendo-se a jurisprudência que tem por pertinente ao caso.

Quanto ao vício material, sustenta decorrer da objurgada lei a criação de despesa pública não prevista no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, em confronto com o art. 149, CE/89, não fosse, ainda, o art. 154, I, da mesma Carta, especialmente pelo que decorre do art. 5º e a necessidade de contratação de mais servidores, a par de impor maior atividade para os que se ocuparem com o registro e cobrança das penalidades. Igualmente, os artigos 6º e 7º, ao proporem celebração de convênios para dar publicidade ao texto normativo e desenvolvimento de programas de capacitação profissional, atrairiam novas despesas com alocação de dotações orçamentárias inexistentes, também aqui remetendo-se a jurisprudência que seria aplicável ao caso.

Com o que, pede seja reconhecida a inconstitucionalidade dos artigos de lei acima especificados, com a concessão e liminar, cujos pressupostos tem por presentes.”

Indeferida a liminar.

O Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da Lei Municipal nº 10.882/19 no ordenamento jurídico, ante a presunção de sua constitucionalidade.

Notificada, a Câmara Municipal de Lajeado, deixou fluir in albis o prazo para prestar informações, conforme certificado nos autos (e-fl. 59).
Parecer da Dr.ª Procuradora-Geral de Justiça, em exercício, é pela procedência da ação.

É o relatório.
VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – A pretensão merece acolhida.
Recordo o teor da decisão inicial que proferi:

“Em realidade, a ação direta ataca à totalidade da lei Municipal nº 10.882, de 04 de setembro de 2019.

A lei guerreada visou a regulamentar a circulação de veículos de tração animal nas vias do Município de Lajeado, determinando, no mais, a redução gradativa desses veículos e dando outras providências.

Consta de oito artigos. A ação direta, supostamente, ataca os sete primeiros, mas, óbvio, alcança também ao artigo 8º, restrito a dispor sobre a vigência da lei.

Art. 1º - A circulação de veículos de tração animal no município de Lajeado poderá ser realizada somente com as espécies equina.

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, são considerados veículos de tração animal quaisquer meios de transporte de carga (carroças e similares) ou de pessoas (charretes e similares).

Art. 2º - É vedada a circulação de veículos de tração animal nas seguintes vias do Município de Lajeado/RS, as quais são:

I - Avenida Senador Alberto Pasqualini;

II - Avenida Benjamin Constant;

III - Avenida Avelino Tallini;

IV - Avenida Alberto Müller;

V - Avenida Amazonas;

VI - Rua Bento Gonçalves;

VII - Rua Júlio de Castilhos;

VIII - Rua João Abott;

IX - Rua 17 de Dezembro.

Art. 3º - É vedada a circulação de veículos de tração animal em outras vias urbanas do município, por meio de Decreto Municipal, após análise e aprovação do Conselho Municipal de Trânsito.

Art. 4º - Esta Lei não se aplica aos locais privados do município, tampouco na zona rural deste.

Art. 5º - O proprietário ou condutor que estiver em desacordo com a disposição do artigo 2º desta Lei, sofrerá penalização que será definido através de Decreto do Poder Executivo.

Art. 6º - O Poder Público poderá celebrar convênios, para os seguintes fins:

I - dar publicidade ao teor desta lei;

II - desenvolver programas de capacitação profissional que permita o retorno ao mercado de trabalho daqueles que deixarem de explorar seus animais para tração de veículos;

III - promover a substituição dos veículos de tração animal por veículos adaptados para o transporte de materiais recicláveis.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º -  Esta Lei entra em vigor no prazo de 90 dias.
Como se interfere a questionada lei não interfere com atribuições privativas ou exclusivas do Poder Executivo, já que passa longe de estabelecer criação, estruturação ou atribuições de secretarias ou órgãos das administrações municipais, a tanto não se podendo estender a mera aplicação de penalidades, a serem objeto de definição por decreto do Poder Executivo.

Ou seja, não quadra a hipótese dos autos ao que diz o art. 62, II, “d”, CE/89:
d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.
É de se convir que a atividade fiscalizatória genérica, inerente a todo e qualquer comando normativo que regre condutas, salvo quando exigir a criação de órgão a tal especializado ou de atribuições específicas, não corresponde a algum avanço sobre a autonomia ou independência do Poder Executivo.

No caso, longe se está de alguma necessidade de qualquer atividade a exigir contratação de servidores, ante a singeleza da atividade fiscalizatória que se impõe ao cumprimento da lei.

Mesmíssima razão que leva a que se afaste alguma ingerência indevida na direção superior da administração municipal ou na sua organização e funcionamento, não se podendo conferir elastério imenso a tais disposições o que levaria, simplesmente, a eliminar a competência do legislativo municipal, que ficaria resumido a leis declinando votos de louvor ou nomes de ruas.

Depois, quanto ao aspecto material, também se afigura exagerada a argumentação em torno da criação de despesas, que se adjetiva como reflexas.

Nem quanto a eventuais convênios, notadamente quando o art. 6º coloca em termos de possibilidade, deixando à inteira discricionariedade do Poder Executivo sua realização.

O art. 7º, ao dispor a respeito, o faz como nítida disposição de estilo, uma vez que não se vislumbrar a ocorrência, direta, de alguma despesa específica pela aplicação de lei que, diga-se, afigura-se de extrema razoabilidade nos seus propósitos.

Disso decorre a ausência de qualquer ofensa seja ao art. 149, CE/89, e, ainda, ao art. 154, I, da mesma Carta.”
Entretanto, cumpre enfatizar que a lei objurgada destinou-se a regrar trânsito municipal quanto a vias públicas, bens de uso comum do povo.

Vale lembrar lição de HELY LOPES MEIRELLES, in “Direito Municipal Brasileiro”, 6ª ed., Malheiros, pp. 318 a 319, quanto à distinção entre normas de trânsito e tráfego:

“(...) aquelas dizem respeito às condições de circulação; estas cuidam das condições de transporte nas vias de circulação.

(...)

O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que admitem a tríplice regulamentação – federal, estadual e municipal – conforme a natureza e âmbito do assunto a prover 

(...) 

Os meios de circulação e transporte interessam a todo o País, e, por isso mesmo a Constituição da República reservou para a União a atribuição privativa de legislar sobre trânsito e transporte. 

(...)

De um modo geral pode-se dizer que cabe à União legislar sobre os assuntos nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete regular e prover os aspectos regionais e a circulação intermunicipal em seu território, e ao Município cabe a ordenação do trânsito urbano, que é de seu interesse local (CF, art. 30, I e V).

Realmente, a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo em todo o território municipal, são atividades da estrita competência do Município, para atendimento das necessidades específicas da população.

O tráfego sujeita-se aos mesmos princípios enunciados para o trânsito, no que concerne à competência para sua regulamentação: cabe à União legislar sobre o tráfego interestadual; cabe ao Estado-membro prover o tráfego regional; e compete ao Município dispor sobre o tráfego local, especialmente o urbano”.

Neste particular, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça é refratária à iniciativa legislativa, até por vislumbrar na necessidade de tratamento dotado de planejamento e eventual redefinição, atividades mais próximas ao Poder Executivo, sob pena de caótica regulação legislativa.

Neste passo, vale destacar o precedente lembrado no parecer ministerial, ADI nº 70068602804, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, permitindo-me transcrever a declaração e voto da eminente Desembargadora MARIA ISABEL DE AZEVEDO SOUZA lançada naquele feito, que bem resume o que ali se tratou:

É certo que o Supremo Tribunal Federal, no Tema 917, assentou que

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, “a”, “c” e “e”, da Constituição Federal”.

Ocorre que, no caso, cuida-se da disciplina do uso de bens públicos municipais, cuja gestão incumbe ao Poder Executivo, conforme se lê, aliás, do art. 51 da Lei Orgânica Municipal, a cujo teor “compete ao Prefeito a administração dos bens públicos municipais, ressalvada a competência da Câmara em relação aos seus bens”, razão pela qual não se aplica o aludido paradigma.

Com efeito, é da competência privativa, ainda, do Prefeito, segundo o art. 10 da Lei Orgânica Municipal, 

(I) “fixar e sinalizar as zonas de silêncio e as de trânsito em condições especiais” (XIX) e

(II) “regulamentar a utilização dos logradouros públicos, sinalizar as faixas de rolamento, estabelecer normas de prevenção de controle de ruídos, da poluição do meio ambiente e do espaço aéreo e das águas” (inciso XXI).   

A
A esse propósito, cita-se o seguinte precedente do Supremo Tribunal Federal: 

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. LEI MUNICIPAL N. 10.905/1990. DIREITO DE OFICIAIS DE JUSTIÇA A ESTACIONAR EM VIAS SECUNDÁRIAS E EM ÁREAS DE FAIXA AZUL. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. CONTRARIEDADE AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. SEGURANÇA DENEGADA. DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º DA LEI N. 10.905/1990. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO.

(RE 239458, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11/12/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-037 DIVULG 25-02-2015 PUBLIC 26-02-2015)”

Por pertinente, extrai-se o seguinte excerto do voto da Em. Relatora:

“13. Por se tratar de bem de uso comum do povo, nos termos do art. 99 do Código Civil, as vias públicas, o trânsito e os sistemas de estacionamento devem ser organizadas pelo Poder Executivo, por meio de órgão executivo local criado para planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito. Ao propor lei sobre matéria de competência do Poder Executivo municipal e derrubar o veto aposto pela então Prefeita Luiza Erundina, o Poder Legislativo municipal ultrapassou os limites de sua competência. Pela Lei municipal n. 10.905/1990, a Câmara Municipal de São Paulo, por seus vereadores, criou regras para a prática de atos típicos da administração municipal e, ainda, eximiu os oficiais de justiça do pagamento da ‘faixa azul’, acarretando redução de receita legalmente estimada, a evidenciar afronta ao princípio da harmonia e independência dos Poderes.

(...)

15. No Recurso Extraordinário n. 508.827/SP, no qual se discutia a constitucionalidade de lei municipal de iniciativa de parlamentar sobre a “dispensa do uso de cartão de 'zona azul' para motoristas de táxi, quando estacionados por até 30 minutos em locais servidos pelo sistema de estacionamento rotativo controlado pelo Prefeitura [de São Paulo]” (DJ 13.2.2012), mantive o acórdão que declarou a inconstitucionalidade da Lei municipal n. 12.614/1998, ao fundamento bem lançado pela Procuradoria-Geral da República no sentido de que que essa matéria “está inserida no âmbito da inciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, no caso, por aplicação do princípio da simetria, do Prefeito Municipal. Afinal, a norma que dispõe sobre o serviço de estacionamento rotativo em vias públicas tem caráter regulamentar, tratando-se de atos relativos à organização e ao funcionamento da Administração Pública (art. 84, IV, a, da CF/88)” (DJ 13.2.2012, pendente de julgamento o agravo regimental, grifos nossos).

16. O vício de inconstitucionalidade que macula a Lei municipal n. 10.905/1990 decorre incompetência do Poder Legislativo municipal, desrespeitando o art. 30, inc. I, da Constituição da República, regulamentado pelo art. 24, inc. II e X, da Lei n. 9.503/1997, para criar lei cujo objeto seja de competência do Poder Executivo municipal.”

Portanto, a norma legal ora impugnada invade a competência administrativa do Prefeito de regulamentar o uso das vias públicas. Incide, pois, no vício de iniciativa.
Com tais fundamentos, julgo procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 1º a 7º da Lei nº 10.882, de 05.09.2019, do Município de Lajeado.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083594887, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME." 
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